
Projeto de Lei nº   de 2014 

(Da Sr.ª Jandira Feghali) 

Altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.º 

5.452, de 1º de maio de 1943, para 

dispor sobre o trabalho em empresas de 

transporte de passageiros sobre trilhos, 

e dá outras providências. 

Art. 1º O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 

acrescido da seguinte Seção XIII-A: 

SEÇÃO XIII–A 

DO TRABALHO EM EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

SOBRE TRILHOS 

Art. 350-A. Submete-se ao disposto nesta Seção o trabalhador de empresas de 

transporte metroviário, ferroviário, metroferroviário, por trens metropolitanos e 

demais modais de transporte de passageiros sobre trilhos assemelhados, que, 

profissionalmente, exerça as seguintes atividades: 

I – operação e condução de trens, locomotivas e veículos leves sobre trilhos; 

II – operação de equipamentos de via, equipamentos de estações e 

subestações elétricas, e sistemas eletroeletrônicos; 

III – controle e programação de horários de circulação de trens, locomotivas e 

veículos leves sobre trilhos nas vias, pátios de manutenção e terminais; 

IV – coordenação da circulação de trens, locomotivas, veículos leves sobre 

trilhos e demais veículos metroferroviários de manutenção; 

V – controle do fluxo de usuários nas estações ou supervisione as salas de 

controle operacional, as linhas de bloqueios e os acessos de usuários para as 

plataformas e trens; 

VI – prestação de informações, atendimento e demais serviços de apoio aos 

usuários do sistema; 

VII – comercialização de bilhetes, cartões ou outras formas de acesso ao 

sistema; 



VIII – realização das atividades de preservação da segurança pública dentro 

dos sistemas; 

IX – realização das atividades de manutenção de vias, trens e demais 

equipamentos dos sistemas; 

X – realização das demais atividades de administração, operação e 

manutenção dos sistemas. 

Art. 350-B. A duração do trabalho do profissional abrangido por esta Seção 

obedecerá aos seguintes critérios: 

I – para atividades de controle operacional da circulação de trens, locomotivas 

ou veículos leves sobre trilhos, a duração do trabalho será de seis horas 

diárias, com um máximo de trinta horas semanais; 

II – para atividades exercidas na operação de trens, locomotivas e veículos 

leves sobre trilhos, no atendimento de usuários, na comercialização de acesso 

ao sistema e na segurança pública do sistema, a duração do trabalho será de, 

no máximo, oito horas diárias, com um máximo de trinta e seis horas semanais; 

III – para outras atividades de operação, manutenção e/ou administração 

exercidas em turnos de revezamento, a duração do trabalho será de oito horas 

diárias, com um máximo de trinta e seis horas semanais; 

IV – para as atividades de operação, manutenção ou administração exercidas 

em jornadas noturnas fixas, a duração do trabalho será de seis horas diárias, 

com um máximo de trinta horas semanais; 

V – para as demais atividades de manutenção, operação e administração dos 

sistemas, a duração do trabalho será de oito horas diárias, com um máximo de 

quarenta horas semanais. 

Art. 350-C. Os adicionais de risco de vida, periculosidade e insalubridade, 

quando devidos ao profissional que executa as atividades definidas no art. 350-

A, incidirão sobre o piso salarial da categoria. 

Art. 350-D. Asseguram-se aos trabalhadores de que trata o art. 350-A as 

disposições previstas na Seção V deste Capítulo, quando mais vantajosas. 

Art. 350-E. Os trens, locomotivas, veículos leves sobre trilhos ou 

assemelhados, que transportem passageiros, não poderão ser deslocados ou 

operados sem a presença de, pelo menos, um operador devidamente treinado 

em sua cabine de comando. 



Art. 350-F. As estações e terminais que embarquem passageiros devem dispor 

de trabalhadores suficientes para garantir a orientação, a comercialização de 

bilhetes, a segurança e a organização do fluxo de usuários dos sistemas de 

transportes urbanos sobre trilhos. 

Art. 2º Na data da entrada em vigor desta Lei, o trabalhador que ocupar cargo 

com a denominação de técnico em transporte sobre trilhos, técnico em logística 

de transportes ou técnico em transportes metropolitanos sobre trilhos, passará 

a adotar a denominação de metroviário, ferroviário e metroferroviário, desde 

que exerça suas atividades em empresa de transporte de passageiros por 

esses modais de transporte sobre trilhos ou assemelhados. 

Art. 3º Os contratos de trabalho vigentes, nas atividades de que trata esta Lei, 

bem como as vantagens a eles inerentes, serão ajustados às condições 

estabelecidas no art. 1º, de forma que não ocorra redução de remuneração ou 

aumento diário ou semanal da duração de trabalho. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após sessenta dias da data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A demanda por transporte público de qualidade e com preços acessíveis tomou 

conta das ruas a partir das manifestações de junho. Não há quem não defenda 

investimentos numa área que tem consequências diretas na qualidade de vida 

dos brasileiros. Ampliar a rede de transporte é necessário, mas junto à 

expansão é preciso garantir os direitos dos trabalhadores envolvidos. 

O PCdoB tem defendido a regulamentação do exercício do trabalho em 

empresas de transporte de passageiros sobre trilhos. O primeiro projeto 

apresentado, em 2005, teve como autor o ex-deputado Jamil Murad. A 

proposição não foi votada pela Câmara dos Deputados e por isso, foi 

arquivada, nos termos do art. 105 do Regimento Interno. Considerando a 

grande importância para os trabalhadores do setor de transporte metroviário, 

ferroviário e outros modais, o texto foi reapresentado em 2007, pelo então 

deputado Edmilson Valentim, para nova análise dessa Casa.  

A matéria já foi apreciada por 3 comissões permanentes e, desde 2011, 

aguarda a votação do parecer do relator na Comissão de Constituição e Justiça 

e de Cidadania. Com a proximidade do final da legislatura, e pendente desta 

votação, o projeto será arquivado.  



Procurada pela Federação Nacional dos Metroviários, e certa da importância 

da matéria, reapresento o projeto com os ajustes aprovados pela Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público. O objetivo é prosseguir com o 

debate a partir de um texto que mais se aproxima da demanda dos 

trabalhadores.  

Os serviços de transportes metroviários e metroferroviários são operados em 

regra por empresa públicas, ligadas por sua vez aos Estados, aos Municípios e 

à União, havendo, também empresas privadas operando sob o regime de 

concessão.  

O transporte metroviário e de trens urbanos, subterrâneo ou à céu aberto, tem 

alcançado notável desenvolvimento nas últimas décadas. Esse tipo de 

transporte foi implantado em várias cidades brasileiras, em algumas sob a 

designação de trem metropolitano, porém, com a ideia básica de rapidez, 

segurança e eficiência no transporte de passageiros. 

Em 2013, o número de passageiros transportados pelo transporte urbano sobre 

trilhos chegou a quase 3 bilhões. Inúmeros projetos de expansão em 

andamento ampliarão a rede disponível até 2018. 

A ampliação é, sem dúvida, necessária para atender a população. Não menos 

relevante é garantir condições mais dignas de trabalho, corrigindo distorções 

ao unificar nacionalmente o tratamento aos trabalhadores dessas empresas, a 

partir de um regulamento mínimo para a profissão, como jornada de trabalho. 

Este o objetivo da presente proposição. 

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2014. 

Jandira Feghali 

Deputada Federal PCdoB/RJ 

 


